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PROCESSO N°: 202201 0277 	 FOLHAS 

AUTOR: DEP. CAIRO SALIM 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE IMPLANTAÇÃO 

PELAS EMPRESAS OPERADORAS DE CARTEIES DE CRÉDITO E DEBITO 

(ADQUIRENTES) DE MÁQUINAS ADAPTADAS PARA PESSOAS COM 

DEFICIÉNCIA. 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre projeto de lei, de autona do ilustre Deputado 

Cairo Selim, que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação pelas empresas 

operadoras de cartões de credito e debito (adquirentes) de máquinas adaptadas 

para pessoas com deficiência 

A proposta determina que os estabelecimentos adaptem as máquinas 

de cartões de crédito e débito para pessoas com deficiênda visual 

Como medida de proteção ao usuário da máquina, o projeto também 

obriga a inclusão de informações em audio, bem como barreiras laterais, sob 

pena de advertência e pagamento de multa. 

A importância da pauta è ressaltada ao almejar a inserção dos 

deficientes visuais na economia, de forma a garantir que utilizem seus caddes 

da maneira correta e mais conveniente. 

Em sua justificativa menciona que "no Brasil, cerca de 7% população. 

ou seja, la 5 milhões de pessoas, possui algum tipo de deficiência visual. Das 

quais, 15%, ou seja, 2,4 milhões de pessoas. necessitam do Sistema Braille para 

acessar informações do seu dia-a-dia Além disso, o deficiente visual ê 

extremamente dependente dos seus cartões para uma maior garantia de sua 

autonomia, uma vez que a moeda corrente não possui identificação táctil". 

Aprovada preliminarmente, encaminhou-se à Comissão de 

Constituição de Justiça e Redação, o Ilustre Presidente designou-me relator 

para, nos termos cio artigo 45,11. do Regimento Interno, avaliar a compatibilidade 

do projeto com o ordenamento juridico. 

Essa é a síntese da proposição em análise. 
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Analisando os autos verifica-se o nobre intuito que o DepU4 0  hO‘itfis 

propositor teve e o bem que buscou tutelar 

Do ponto de vista constitucional constata-se que a matéria tratada‘f2__- 

inserida no âmbito da competência legislativa concorrente, nos termos do artigo 

24 XIV, da Constituição Federal, Jr? verbis 

Art 24 Compete a União aos Estados e ao Distrito Federal 

legislar concorrentemente sabre 

XIV - proteção e integração soda' das pessoas portadoras 

de deficiência 

Considerando a relevância do assunto o Decreto Federal n° 

6 949/2009 promulgou a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência recorihecendo importância da acessibilidade aos meios Usino, 

social econômico e cultural, â saúde, a educação e â informação e 

comunicação visando 'possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de 

todos os direitos humanos e liberdades fundamentais', tendo definido 

acessibilidade como uni dos princípios gerais detalhando-o no artigo 9° 

vejamos 

1 A fim de possibilitar as pessoas com deficiência viver de 

forma independente e participar plenamente de todos os 

aspectos da vida os Estados Partes tornarão as medidas 

apropriadas para assegurar as pessoas com deficiência o 

acesso em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, ao meio fISICO ao transporte a informação e 

comunicação inclusive aos sistemas e tecnologias da 

informação e comunicação bem como a outros serviços e 

instalaçbes abertos ao publico ou de uso publico tanto na 

zona urbana como na rural Essas medidas, que incluirão 

a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras a 

acessibilidade, serão aplicadas, entre outros a 
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Edifícios, rodovias, meios de transporte e out 

instalações internas e externas, inclusive escola 

residências instalações medicas e local de trabalho 

Informações comunicações e outros serviços inclusive 

serviços eletrônicos e serviços de emergência 

ALEGO 

Encontra respaldo, ainda, no Códigade Proteção do Consumidor, que 

em seu artigo 4° estabelece a Politica Nacional das Relações de Consumo', bem 

como na Lei n° 13-146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência), que informa no artigo 1° que 

a Lei de inclusão é destinada a assegurar e a promover, em condições de 

igualdade o exercido dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência visando â sua inclusão social e cidadania", dedicando todo o 

Capitulo El a igualdade e a não discnminação em todas as suas formas 

Ademais, a Lei n° 10 098/2000 também estabelece regras gerais e 

cntenos básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida sendo regulamentada pelo Decreto 

5.296/2004, que dispõe etn seu artigo 8° 

Art 8° Para os fins de acessibilidade, considera-se 

I Aia is A Coleta Nacional das Registes de Consumo tem por objetivo o sten:Intento das necessidades [Eus 
consumidores o espete a sua sign is ode sede Osegurança a proteçâo de seus enlesessÉS Seonemices 3 melena 
da sua quedaste Se vida bem cama a transparentes e ir Arresta das sebe:Cies de corseie ateaddos cs seguintes 
penneeplos 1 ranshhaernene da sullierahedade do sonsuniess no medrado de ronques II agá!) governamental no 
sanado da polegar desta mente a sone rn de e por iniciativa direta te por incentses AC/taça° e desenvolvimento de 
aseosiações reg sessenta risas e pela pretensa do Estado no mercado de maquino ed? pela garante does produtos s 
Servidos earn pedisses adequados de qualeade segurança durabeldado a desempedre III hese:macio aos 
interesses dos panicipanles das relações de cansunice comparbilva case de preleção de eonsum dor coe a necesseade 
da d asenvoles mento estancie ce e tecnclosids lie modo a via bit eis os pis nes pise reeS tiUsaks sebunda 3 ardem scanUrniera 
Seed 170 da Consiste gaia Federal) sornes soe base na boa -fé e eget bre nas ralações entre cari nele ores e 
fornecedores IV seducaçao e IfifOreacad de lornecedores e coras miriares. ?quanto a os seus direitos a deveres com 
vidas a mediana do mercada de asneies! V inscreva a Gnaçan pelos fornecedores de meios eficiesteg de controlo de 
qualidade a segurança de predirias n es 'orçam, assim como Se mesa irismos atternativas de soluças] da Doentes de 
consume VI COteça° e represei o cederdes da ledos os abusos praf bade ias ir-emalo de consumo inclusive a 
concorrem-ia desleal e utilização indevida de rosa,ette. e enagoes iidustries das [aluas a nomes comerd as e sminna 
detbeivaS Que pausam causar prejulgas a as reesurneores VII racton emaçao e melhore@ dos serviços oubl sos VIII 
estude candente das Medi reca0oes de mercado da consuma IX fomento de ações doeresoadas a educaçao financeisa 
e ambiental dos sorrsurnaloi as X presençao e lei-emente do superendieda mento sorna ferina de evitar a medusao 
somai dó comendas 
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- acessibilidade: condição para utilização, com seguranç 

e autonomia, total ou assistida, dos espaços. mobiliados e 

equipamentos urbanos, das edificações. dos serviços de 

transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de 

comunicação e informação, por pessoa portadora de 

deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras qualquer entrave ou obstáculo que limite ou 

impeça o acesso, a liberdade de movimento, a circulação 

com segurança e a possibilidade de as pessoas se 

comunicarem ou terem acesso à informação b..) 

Nesse senfido, a proposição trata de providencial medida para 

aperfeiçoar a acessibilidade das pessoas com deficiência visual às maquines de 

cartões de crédito e debito, garantindo o direito de viver de forma independente 

para o exercício da adadania e da participação social. 

Contudo. no intuito de aprimorar o presente projeto de lei à luz das 

considerações supra delineadas, bem como adequar sua redação â Lei 

Complementar n° 33/2001 e demais normas pertinentes. apresenta-se o 

seguinte substitutivo: 

'SUBSTITUTIVO AO PROJETO DELE! N'37, DE 27 

DE JUNHO DE 2022 

Dispõe .sobre a obrigatonenade de 

implantação pelas empresas 

operadoras de cartões de crédito e 

debito (adquirentes) de ~umas 

adaptadas para pessoas com 

deficiência.  

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

GOIÁS, nos termos do ert 10 da Constituição Estadual, 

decreta e eu sanciono •a seguinte Lei: 

Gj.;
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AWAQ 	 L*0 
Art. 1° As empresas operadoras de cartões de credit 

e débito (adquirentes) ficam obdgadas a implantarem 

máquinas adaptadas para pessoas com deficiência vlsual. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei entende-se 

por máquinas os terminais de• processamento de dados de 

cartões de credito e debito. 

Art. 2' As empresas de que trata o art. 1" desta Lei 

deverão adaptar as informações em audio e aumentar as 

proteções das maquinas com barreiras laterais. 

Art. 	O descumpnmento do disposto nesta Lei 

sujeitará os infratores ás seguintes penalidades 

advertência, guando da primeira autuação da 

infração: 

multa, quando da segunda autuação, no valor de 

R$5.000.000 (cinco mil reais); 

multa aplicada em dobro em caso de reincidência; 

Parágrafo único. O valor da pena de multa será 

destinado ao Fundo Estadual de Defesa de 

Consumidor (FEDC). 

Art. 4' As empresas operadoras de cartões de crédito 

e débito (adquirentes) terão um prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias para se adequarem ao disposto nesta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art 6" Revogam-se as disposições em contrario 

At!oI1bIe 	II.a [WEL da Da 00/55 Gabinete 105 	~MAJ.{ ylIVI)IMNoOLNIONS 

Ave 	F 	 0 Co Ou r 	Lande p 4132. 120 e 62 9 9512.6446 
62 2. 3 	D 	GOLndd o 	vad do de 1-] 



i9[1[1.204•04/11114119I[Pine 

I DELEGADO  
Mir3.E , 	EÓFIL 

F 11A 
, - 

Dessa forma, esta propositura retorça e amplia garantias já existe 

isso. harmoniza-se plenamente aos diplomas nacional e estadual de reg 	i 

is  

matéria. Não apresenta, assim, e 

norma legal ou ato normativa 

Pelas razões supracitadas. com  doção do subs utivo ora apresentado 

e de acordo com a compatibilidade do p 	o de lei em e grafe com o ordenamento 

juddico, relato pela APROVAÇÃO do pr. et. em pauta. 

SALA DAS COMISSÕES. e •de toda 2022 

DELEGADO 	ERTO TECWILO 
De u 	Estadual 
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ualquer inconsteucionalidade nem ontrana qualquer 
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